
Ata da 5ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Contagem do ano dois mil e 
vinte.  Aos dez dias do mês de março, realizou-se, neste Legislativo, no Plenário 
“Vereador José Custódio”, a quinta reunião ordinária com a presença de dezenove 
vereadores. Havendo quórum regimental, o Presidente Vereador Daniel Flávio de 
Moura Carvalho solicitou que fosse registrada a presença de vereadores, quando 
se constatou a ausência dos vereadores Silvia da Cruz Messias e Vinícius Faria. 
Em seguida, o vereador Cláudio Santos Fontes fez a leitura do Capítulo 23,  
Versículos 1 a 12, narrado por São Mateus, da Bíblia Sagrada. Logo após, foi 
votada e aprovada, sem ressalva, a ata da reunião anterior. Em seguida, foram 
lidos e encaminhados ao órgão competente para exame e parecer no prazo legal, 
os projetos, a saber: Projeto de Lei nº 005/2020 – “Declara de utilidade pública o 
“Instituto Caminho Solidário”, com sede neste Município”, de autoria do vereador 
Presidente Daniel Carvalho; Projeto de Lei nº 006/2020 – “Dispõe sobre a 
obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de Contagem de divulgar informações 
sobres obras públicas paralisadas e dá outras providências”, de autoria do 
vereador Presidente Daniel Carvalho; Projeto de Resolução nº 003/2020 – 
“Concede o título de cidadania honorária de Contagem ao senhor João Marcolino 
Gomes”, de autoria do vereador Hugo Vilaça; Projeto de Resolução nº 004/2020 -  
“Concede o título de cidadania honorária de Contagem ao senhor Fernando 
Menezes Filho”, de autoria do vereador Alex Chiodi; Projeto de Resolução nº 
005/2020 – “Concede o título de cidadania honorária de Contagem ao Ilustríssimo 
Senhor Stanley Gusman”, de autoria do vereador Vinícius Faria; Projeto de 
Resolução nº 006/2020 – “Concede o Diploma de Honra ao Mérito ao Grupo 
AMAIS – Grupo de Apoio a Autistas, Pais e Familiares de Contagem”, de autoria 
do vereador Arnaldo de Oliveira. Logo após, o líder vereador Gil Antônio Diniz 
solicitou a inversão de pauta, para proceder a votação dos projetos em  pauta. 
Nesse instante, o presidente Daniel Carvalho solicitou a suspensão dos trabalhos 
por três minutos, a fim de discutirem a respeito de alguns vetos. Reabertos os 
trabalhos, foi procedida a votação, em Turno Único, tendo sido aprovado o Veto 
Parcial à Proposição de Lei nº 084/2019, originária do Projeto de Lei 
Complementar nº 015/2019, que "Dispõe sobre incentivos fiscais relacionados aos 
tributos municipais, altera a Lei nº 1611, de 30 de dezembro de 1983, a Lei nº 
3.789, de 23 de dezembro de 2003, a Lei nº 4.974, de 06 de novembro de 2018, a 
Lei Complementar nº 268, de 06 de novembro de 2018 e dá outras providências", 
de autoria do Poder Executivo. Esse Veto Parcial foi mantido com os votos 
contrários dos vereadores Daniel (do Irineu) e Wellington (ortopedista).  Em 
seguida,  foi solicitado o sobrestamento ao Veto Parcial à Proposição de Lei nº 
112/2019, de autoria do Poder Executivo. Foi, ainda, solicitado vistas por diversos 
vereadores, ao Veto Parcial à Proposição de Lei nº 107/2019, de autoria do Poder 
Executivo.Foi, ainda, solicitado vistas por diversos vereadores, digo, na sequência, 
foram rejeitados, por unanimidade, os seguintes Vetos: Veto Parcial à Proposição 



de Lei nº 111/2019, originária do Projeto de Lei nº 027/2019, que “Autoriza o Poder 
Executivo a contratar operação de crédito com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a oferecer garantias”, de autoria 
do Poder Executivo; Veto Total à Proposição de Lei nº 080/2019, originária do 
Projeto de Lei nº 015/2019, que “Altera a Lei nº 4.299, de 16 de novembro de 2019 
e dá outras providências”, (Projeto de Lei de autoria do vereador Alex Chiodi). Foi, 
ainda, rejeitado, com o voto contrário do  vereador Jérson Braga Maia (Caxicó), o  
Veto Parcial à Proposição de Lei nº 075/2019, originária do Projeto de Lei nº 
051/2019, que “Acrescenta os parágrafos 3º, 4º e 5º ao artigo 2º da Lei nº 4.025 
de 18 de julho de 2006 que “Cria diretrizes e estabelece princípios fundamentais e 
objetivos da Política Municipal de Fomento à Economia Popular e Solidária de 
Contagem, e dá outras providências”, (Projeto de Lei de autoria do vereador 
Alessandro Henrique). No Parecer e  em Primeiro Turno, foram votados e 
aprovados, por unanimidade, os seguintes projetos: Projeto de Lei nº 001/2020, 
que “Institui, no âmbito do município de Contagem, a Política Municipal do 
Voluntariado Transformador e exercício de cidadania”, de autoria do Poder 
Executivo; Projeto de Lei nº 002/2020, que “Autoriza o município de Contagem a 
associar-se ao Colegiado de Gestores Municipais da Assistência Social do Estado 
de Minas Gerais (COGEMAS)”, de autoria do Poder Executivo; Projeto de 
Resolução nº 001/2020, que  “Autoriza a Câmara Municipal de Contagem a 
celebrar convênio com a ABEL – Associação Brasileira de Escolas do Legislativo 
de Contas”, de autoria da Mesa Diretora. Receberam parecer conclusivo da 
Comissão de Administração e Serviços Públicos, os seguintes projetos: Projeto de 
Lei nº 001/2020, que “Declara de utilidade pública a “Organização Não 
Governamental 19”, com sede neste Município”, de autoria do vereador Vinícius 
Faria, convertendo-se na Proposição de Lei nº 005/2020; Projeto de Lei nº 
002/2020, que “Declara de utilidade pública a “Paróquia Anglicana de Contagem”, 
com sede neste Município”, de autoria do vereador Vinícius Faria, convertendo-se 
na Proposição de Lei nº 006/2020; Projeto de Lei nº 003/2020, que “Denomina 
logradouro público Rua Senhor Lázaro Antônio, a rua sem nome, localizada na 
esquina da Rua Verbo Divino, próximo ao número 45, no bairro Chácaras Cotia, 
neste Município”, de autoria do vereador Gil Antônio Diniz (Teteco), convertendo-
se na Proposição de Lei nº 007/2020. No horário destinado à Tribuna Livre, falou 
devidamente inscrita a Senhora Geralda Aparecida Nogueira – “Gê Nogueira”, que 
discorreu sobre as políticas públicas para as mulheres, seus avanços e desafios 
no município de Contagem. Em seguida, a Senhora Maria José Mendes Esteves 
discorreu sobre a importância das plantas medicinais. Prosseguindo os trabalhos, 
foram votados e aprovados, por unanimidade, os Requerimentos nºs 287 a 
309/2020; Indicações nºs 306 a 335/2020; Moções nºs 030 a 033/2020, 
apresentados pelos vereadores, inclusive as matérias destacadas, a saber: 
Requerimento nº 308/2020 – “Requer que sejam tomadas as medidas cabíveis 



pelo Poder Executivo  Municipal para que a Rua 3 (três)do bairro Chácaras Del 
Rey seja ligada à Avenida Dulce Geralda Diniz que dá acesso ao bairro Quintas 
Coloniais, cujo objetivo principal é dar a oportunidade dos moradores do Chácaras 
Del Rey terem outra entrada e saída do bairro, haja vista que atualmente só existe 
uma”, de autoria do vereador Presidente Daniel Carvalho; Indicação nº 316/2020 – 
“Indica a operação tapa buracos na Rua Santa Maria, em frente do número 1401, 
no bairro Santa Maria, neste Município”, de autoria do vereador Pastor Itamar; 
Moção nº 031/2020 – “Moção de Congratulação ao Projeto Social “Abraçar” pela 
assistência prestada às vítimas da chuvas no início do ano de 2020, no município 
de Contagem”, de autoria do vereador Pastor Itamar. Nesse instante, os 
vereadores autores de suas matérias destacadas discorreram sobre elas, 
conforme consta nas notas taquigráficas. O vereador Pastor Itamar aproveitou 
para parabenizar a Superintendente do PROCON, Senhora Rariucha pelas ações 
realizadas nesse Órgão de Defesa do Consumidor. Como Presidente da 
Comissão Externa do Consumidor, informou a todos que no próximo dia 13 de 
março, de 9h às 16h no Procon Contagem haverá o “Mutirão de Negociaçã de 
Dívidas”. Logo após, foi executado o hino da cidade de Contagem. Finalizando os 
trabalhos, foi convocada a 6ª Reunião Ordinária, prevista para o dia 17 de março, 
às 9:00 horas. Registrada a chamada final, constatou-se a ausência do vereador 
Bruno Braga Batista que solicitou verificação de quórum para se retirar. Nada mais 
havendo a tratar, o presidente declarou encerrada a reunião e, para constar, eu, 
Cláudio Santos Fontes, 1º Secretário, solicitei fosse lavrada a presente ata que, 
sendo lida, discutida e, se aprovada, será por mim e pelo presidente, assinada.  

 

 


